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Denúncia aponta falhas na gestão 
e falta de leitos no Mário Gatti

por moara semeghini

O surto de bactéria multirre-
sistente que levou à interdição da 
UTI adulto do Hospital Mário 
Gatti, em Campinas, reacendeu 
críticas sobre a estrutura da rede 
pública de saúde do município. 
A avaliação é da educadora popu-
lar em saúde e ex-presidente do 
Conselho Municipal de Saúde 
(2020–2023), Nayara Oliveira.

Segundo ela, o episódio é gra-
ve e evidencia fragilidades estru-
turais. “A ocorrência de surto de 
bactéria multirresistente e o fecha-
mento da UTI Adulto para novas 
internações por prazo previsto de 
30 dias é um fato gravíssimo, que 
expõe de forma dramática o grau 
de fragilização da rede hospitalar 
pública de Campinas”, a�rmou.

Para Nayara, o principal im-
pacto é imediato. “A interdição da 
UTI do Mário Gatti agrava a escas-
sez de leitos hospitalares na cidade. 
Somando-se ao fechamento dos 
leitos de UTI, há consequências 
mais gerais, como a desorganização 
da retaguarda, sem leitos para enca-
minharem os casos urgentes.”

A crítica ocorre em um cená-
rio de sobrecarga já apontado por 
outros serviços. No mesmo dia da 
interdição da UTI no Mario Gat-
ti, o Hospital da PUC-Campinas 
comunicou superlotação no pron-
to-socorro, enquanto o hospital da 
Unicamp também vem relatando 
pressão sobre o atendimento.

Nesta terça-feira (24), o HC 
da Unicamp, a�rmou que a si-
tuação permanece praticamente 
inalterada em relação ao início do 
mês e “saturada” (quando regis-
trou 394% de ocupação na Uni-
dade de Emergência Referenciada 
Adulto). O Hospital PUC segue 
com cerca de 300% de ocupação. 
A Rede Mário Gatti reiterou que 
opera entre 95% e 100% da ca-
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lo de gestão baseado em terceiri-
zação, fragmentação das equipes, 
precarização dos vínculos de tra-
balho e perda de quadros expe-
rientes”, a�rmou.

Ela critica ainda a organiza-
ção da rede. “A própria existência 
da Rede Mário Gatti contribui 
para a fragmentação da gestão, 
constituindo-se em uma ‘segun-
da secretaria’, estabelecendo um 
duplo comando na saúde e di�-
cultando a integração em rede.”

Em resposta, a Prefeitura a�r-
mou que a Rede Mário Gatti atua 
de forma integrada com a Secre-
taria de Saúde e foi criada para 
otimizar recursos, agilizar o aten-
dimento e melhorar o �uxo de 
pacientes no SUS municipal. Se-
gundo a administração, os pro�s-
sionais compõem um bloco único, 
compartilhado entre as unidades 
conforme a necessidade.

A Prefeitura também desta-
cou investimentos de R$ 520,8 
milhões na rede em 2025 e apre-
sentou dados de produção assis-
tencial, como atendimentos em 
pronto-socorros, internações, ci-
rurgias e exames.

Cobrança por 
transparência

Para Nayara, além das me-
didas emergenciais, é necessá-
rio ampliar a transparência e o 
monitoramento da situação. Ela 
defende a divulgação de dados 
sobre casos, medidas adotadas e 
impactos na rede, além do acom-
panhamento de indicadores 
como mortalidade hospitalar e 
tempo de internação.

“A crise exige medidas de fun-
do, com planejamento, fortaleci-
mento das equipes e revisão do 
modelo de gestão, para evitar a 
repetição de situações semelhan-
tes”, a�rmou. “Não basta adotar 
medidas de contingência. Se não 
forem enfrentadas as causas es-
truturais, novas crises estão de-
senhadas no horizonte”, a�rmou.

Enquanto a UTI permanece 
fechada para novas internações, 
o atendimento de pacientes gra-
ves segue sendo reorganizado na 
rede municipal, em um cenário 
de pressão sobre os serviços de 
urgência e emergência da cidade.

A Prefeitura a�rmou que foi 
estabelecido um plano de con-
tingência para garantir atendi-
mento a casos graves durante 
a restrição da UTI Adulto do 
Hospital Mário Gatti para novos 
pacientes. Aqueles que neces-
sitam de UTI são transferidos 
para leitos no Hospital Ouro 
Verde ou para vagas em outras 
unidades por meio da central de 
regulação municipal. 

pacidade e o hospital permanece 
com a UIT interditada: 9 pacien-
tes da UTI foram diagnosticados 
com a bactéria. O prazo para nor-
malização da UTI Adulto segue o 
mesmo, de 20 a 30 dias.

Diante da crise, o prefeito Dá-
rio Saadi solicitou ao governo es-
tadual a abertura de novos leitos. 
Segundo a Prefeitura, o secretário 
estadual de Saúde assumiu o com-
promisso de viabilizar até 100 lei-
tos SUS no município, incluindo 
dez de UTI, e a medida foi refor-
çada em reuniões da Região Me-
tropolitana de Campinas.

Plano de contingência 
Em nota, a Rede Mário Gatti 

informou que implantou um pla-
no de contingência para garantir 
o atendimento de pacientes gra-
ves durante a interdição da UTI. 
Casos que necessitam de terapia 
intensiva estão sendo transferidos 
para o Hospital Ouro Verde ou 
para outras unidades por meio da 
central de regulação municipal.

A rede a�rma que adotou 
medidas imediatas de contenção, 
conforme protocolos da Anvisa 
e da Comissão de Controle de 
Infecção Hospitalar, como isola-
mento de pacientes, uso rigoroso 
de equipamentos de proteção, in-
tensi�cação da higienização, mo-
nitoramento contínuo e restrição 
de circulação na unidade.

Também foram realizadas 
adaptações estruturais e reorga-
nização de leitos para garantir a 
continuidade da assistência com 
segurança, além de reforço na capa-
citação das equipes e incentivo ao 
uso racional de antimicrobianos.

Problemas estruturais
Nayara a�rma que o episódio 

não é isolado e que há relatos de 
situações semelhantes. “Che-
garam informações de fontes 
diversas de que acontecimentos 
semelhantes já ocorreram recen-
temente”, disse.

Segundo ela, trabalhadores 
do hospital apontam problemas 

que exigem apuração. Entre eles, 
a avaliação de que a UTI “tor-
nou-se, ao longo do tempo, pe-
quena e insu�ciente para a com-
plexidade do hospital e da sua 
porta de urgência e emergência”.

Ela também menciona ques-
tões relacionadas às equipes. “Há 
uma equipe mista, sem renova-
ção, com médicos desvalorizados 
pela gestão, ao lado de enferma-
gem terceirizada frequentemente 
composta por pro�ssionais re-
cém-formados e com pouca expe-
riência em terapia intensiva.”

Outro ponto levantado é a 
preocupação com a possível re-
corrência de bactérias multirre-
sistentes. “Relatos indicam que 
a circulação de KPC e de outras 
bactérias já seria um problema 
recorrente na UTI, não necessa-
riamente como surto, mas como 
presença endêmica”, a�rmou.

Em resposta, a Rede Mário 
Gatti destacou que atua de for-
ma integrada com a Secretaria 
Municipal de Saúde e que foi 
criada para otimizar recursos e 
melhorar o �uxo de atendimen-
to. Segundo a administração, os 
pro�ssionais da rede compõem 
um bloco único, distribuído con-
forme a necessidade dos serviços.

Para a ex-presidente do Conse-
lho, se con�rmadas, essas situações 
indicariam deterioração das condi-
ções de segurança. “Estaremos dian-
te não apenas de um evento agudo, 
mas de uma deterioração progressi-
va das condições de segurança para 
o paciente, que teria sido negligen-
ciada por tempo excessivo.”

Estrutura e 
terceirização

A ex-presidente do Conselho 
associa o quadro a questões estru-
turais mais amplas. “A atual crise 
não pode ser dissociada do mode-


